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Resumo 
Essa pesquisa avaliou laudos elaborados por psicólogos do judiciário, nas demandas com 
alegações de abuso sexual intrafamiliar, sem a comprovação de conjunção carnal. Foram 
selecionadas 20 demandas, compostas por 8 ações de Destituição de Poder Familiar e 12 de 
Medidas de Proteção, as quais tramitavam perante a Vara de Infância e Juventude, de uma 
Comarca do sul do Brasil, integrada pela Defensoria Pública. Os autos foram categorizados da 
seguinte forma: gênero da vítima; idade da vítima; suposto abusador; breve relato dos fatos; oitiva 
da criança e adolescente pelo psicólogo do judiciário; realização de laudo psicológico antes da 
decisão liminar; quantidade de laudos psicológicos constantes nos autos; intervenção de perito 
nomeado e decisão judicial amparada no laudo. Os laudos psicológicos foram submetidos ao 
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programa Iramuteq para análise qualitativa. Observou-se que o laudo realizado pelo Psicólogo do 
Judiciário é considerado prova pericial e serve de subsídio à decisão judicial, embora limitado, em 
sua grande maioria, à transcrição de forma técnica do relato dos envolvidos sobre o fato, obtidos 
tão somente pela entrevista.  
 
Palavras-chave: abuso sexual intrafamiliar; laudo psicológico; prova pericial. 
 
Abstract 
This research evaluated the report prepared by judiciary’s psychologists, in claims with allegations 
of intrafamilial sexual abuse, without the carnal conjunction’s proof. A total of 20 lawsuits were 
selected, consisting of eight Family Power Destitution actions and 12 Protective Measures, which 
were filed before the Childhood and Youth Court of a Southern District of Brazil, made up of the 
Public Defender's Office. The records were categorized as follows: gender of the victim; age of the 
victim; alleged abuser; facts’ brief report; child and adolescent testimony executed by the 
psychologist of the judiciary; performance of a psychological report before the preliminary decision; 
amount of psychological reports in the records; intervention of indicated expert and judicial decision 
covered by the report. The psychological reports were submitted to the Iramuteq program for 
qualitative analysis. It was observed that reports made by psychologists of the judiciary is 
considered expert evidence and serves as a subsidy to judicial decisions, although limited to the 
technical transcription of the report of those involved about the fact, obtained only by the interview, 
in most of the times. 
Keywords: intrafamilial sexual abuse; psychological report; expert proof. 
 
Resumen 
Esta investigación evaluó el laudo elaborado por el psicólogo del judiciario, en las demandas con 
alegaciones de abuso sexual intrafamiliar, sin la comprobación de conjunción carnal. Se 
seleccionaron 20 demandas, compuestas por 8 acciones de Destitución de Poder Familiar y 12 
de Medidas de Protección, las cuales tramitaban ante la Vara de Infancia y Juventud, de una 
Comarca del sur de Brasil, integrada por la Defensoría Pública. Los autos fueron categorizados 
de la siguiente forma: género de la víctima; edad de la víctima; presunto abusador; breve relato 
de los hechos; oitiva del niño y adolescente por el psicólogo del poder judicial; la realización de 
laudo psicológico antes de la decisión preliminar; cantidad de laudos psicológicos constantes en 
los autos; intervención de perito nombrado y decisión judicial amparada en el laudo. Los laudos 
psicológicos fueron sometidos al programa Iramuteq para análisis cualitativo. Se observó que el 
laudo realizado por el Psicólogo del Judiciario es considerado prueba pericial y sirve de subsidio 
a la decisión judicial, aunque limitado, en su gran mayoría, a la transcripción de forma técnica del 
relato de los involucrados sobre el hecho, obtenidos tan sólo por la entrevista. 
Palabras  clave abuso sexual intrafamiliar; laudo psicológico; prueba pericial. 
  
 
 
 
 
Introdução 
 

É cediço que o Direito e a Psicologia são ciências bem distintas e propõem a 
solução de conflitos de modo diverso. O Direito tem a função de organizar a sociedade 
e suas relações interpessoais, humanizando a justiça (Pelisoli, 2013). Nessa esteira, 
o Diploma Legal brasileiro intitulado Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
tornou obrigatória a presença de psicólogos e assistentes sociais nas Varas de 
Infância e Juventude e de Família, profissionais com a função de emitir parecer 
técnico, para ofertar ao magistrado subsídio para decisão (Brasil, 1990).  
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Tal tarefa torna-se deveras desafiadora, principalmente em situações de abuso 
sexual sem comprovação de conjunção carnal, o que impõe ao psicólogo a utilização 
de técnicas para obter o relato fidedigno do ocorrido, reconhecer os elementos que 
evidenciam a ocorrência ou não do abuso sexual e observar os aspectos que 
possibilitam a permanência da criança junto à sua família. Fatores como a realização 
de avaliação psicológica restrita à entrevista, a falta de adoção de um protocolo 
adequado e o pouco conhecimento técnico do psicólogo para a identificação do abuso 
sexual infantil, podem resultar na produção de um laudo inconclusivo, o que 
promoverá discussões sobre a credibilidade do parecer psicológico que subsidiou a 
medida judicial. Por vezes, os processos judiciais registram uma série de evidências 
sobre um ponto controvertido, o que demanda de uma das partes a produção de 
provas para o convencimento do magistrado sobre a veracidade das alegações e da 
lesão do direito (Eloy, 2012).  

No ordenamento brasileiro, a oitiva da criança e adolescente pode ser realizada 
por psicólogo do judiciário. Com o advento do Novo Código de Processo Civil (NCPC), 
é imprescindível a presença de um especialista para o acompanhamento do 
depoimento da criança e adolescente em situações de abuso ou alienação parental, 
nos termos do artigo 699 (Brasil, 2015; Wambier & Wambier, 2015).  É aconselhável 
a utilização de auxílio técnico para melhor compreensão dos fatos que sustentam o 
litígio, nas situações em que o conhecimento em questão supera o exigido do juiz e 
do homem de cultura média (Maranhão, 2005; Didier, 2015). O perito deve conduzir 
seu trabalho da forma que entenda ser a melhor, respeitados os limites da legalidade 
e da moralidade, para a apresentação de elementos técnicos necessários ao 
julgamento do caso pelo juiz, mediante apresentação do laudo (Didier, 2015).  

A avaliação forense é uma perícia dotada de caráter investigativo e diagnóstico, 
sendo indispensável ao perito o conhecimento técnico e a experiência profissional (Dal 
Pizzol, 2017). Outrossim, a atividade pericial é considerada como a habilidade para 
identificar, relacionar e obter conclusões razoavelmente corretas dos dados, sem a 
inclusão de conhecidos vieses e ilusões sobre o abuso sexual infantil (Finnilã- 
Tuohimaa, Santtil, Sainio, Niemi & Sandnabba, 2009; Jung, 2014; Freitas & Javorski, 
2015). Como instrumento científico, a perícia psicológica caracteriza-se como meio de 
prova, o que permite inserir aos autos informações técnicas fundamentais sobre o 
ponto controvertido, de tal forma que seja utilizado como subsídio em sua decisão 
(Perotti & Siqueira, 2011; Rocha, Santos & Serafim, 2016).  

É certo, porém, que o conjunto probatório, por mais vasto que seja, não vincula 
obrigatoriamente a decisão do juiz, consoante o princípio da livre convicção, cabendo 
ao magistrado expor os motivos que o levaram a considerar ou não determinado 
elemento probatório (Marinoni, & Arenhart, 2015). Em que pese o supracitado, uma 
pesquisa realizada no Tribunal de Justiça de Santa Catarina (Freitas e Freitas, 2003) 
demonstrou que grande parte das decisões judiciais em casos que envolvam criança 
e adolescente, são pautadas totalmente ou em parte nos laudos apresentados pelos 
peritos, sendo tal conhecimento determinante para o desfecho da demanda.  

A avaliação psicológica equivale ao estudo psicossocial realizado pela equipe 
técnica do judiciário, composta por psicólogos e assistentes sociais e tem por objetivo 
assessorar os magistrados em suas decisões (Lima, 2003). Nesse contexto, o estudo 
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psicossocial possui caráter interventivo, pautado na escuta, com maior foco na 
perspectiva social, sem enfatizar a psicopatologia (Ribeiro, Costa, Penso, Almeida & 
Nogueira, 2010; Granjeiro & Costa, 2010; Pelisoli, 2013). O estudo psicossocial tem 
grande importância na decisão judicial, pois traz ao magistrado respostas de questões 
sobre os maus tratos, a existência ou não de abuso sexual, a necessidade de 
concessão de medidas de proteção, entre outras (Pelisoli, 2013).  

A maioria dos casos de abusos são intrafamiliares, o que torna mais difícil sua 
revelação e também mais doloroso para a vítima, pois em geral ela possui uma relação 
afetiva significativa com o agressor e por vezes não consegue diferenciar o cuidado 
ofertado por seu responsável como forma de abuso (Pelisoli, Gava e Dell’Aglio, 2011). 
Ao romper o silêncio, a vítima de abuso sexual intrafamiliar busca na intervenção 
estatal, a proteção de seus direitos. Geralmente, a trajetória da violência sexual tem 
início com o acionamento do Conselho Tutelar pelos demais órgãos da rede de 
proteção, tais como CREAS (Centro de Referência Especializado de Assistência 
Social), CRAS (Centro de Referência de Assistência Social), Escola, Posto de Saúde, 
disque 100, entre outros. Em regra, após a comunicação do fato, o Conselho Tutelar 
oficializa a denúncia ao Ministério Público, o qual ingressa na Vara de Infância e 
Juventude para a tomada de medidas cabíveis a cada caso (Faraj & Siqueira, 2012). 
Nesse ínterim, a criança e adolescente são ouvidos mais de uma vez por profissionais 
diversos e, a cada nova entrevista, sofrem nova violência ao reviver os fatos (Dias, 
2013).  

Estudos apontam que as alegações de abuso sexual no contexto de separação 
parental são relativamente raros e por vezes decorrem das percepções errôneas 
sobre o problema das falsas alegações de abuso infantil e negligência (Trocmé & Bala, 
2005; Faller, 2015). A a alegação de abuso sexual, por vezes não é trazida nos autos 
de disputa de guarda como alegação inicial, sendo deflagrada a ocorrência desse tipo 
de violência no deslinde da demanda, por intermédio da avaliação psicológica 
(Gomide e Matos, 2016).  

Diante da flagrante violação dos direitos e garantias da criança e adolescente, 
faz-se urgente a concessão imediata de medidas de proteção, de forma isolada ou 
cumulativamente, pelo magistrado da Vara de Infância e Juventude (Nucci, 2014). 
Para tanto, o ECA (Brasil, 1990), em seu artigo 101, elencou as seguintes medidas de 
proteção: encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de 
responsabilidade; orientação, apoio e acompanhamento temporários; matrícula e 
frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental; inclusão 
em programa comunitário ou oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; 
requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou 
ambulatorial; inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, orientação e 
tratamento a alcoólatras e toxicômanos; acolhimento institucional;  inclusão em 
programa de acolhimento familiar e  a colocação em família substituta. 

Em razão de condutas impróprias e abusivas dos pais, serão aplicadas a 
suspensão e destituição do poder familiar, como medida excepcional, aos casos em 
que não há possibilidade de aplicação de sanção menos gravosa (Seda, 2018). A 
suspensão do poder familiar é a restrição juridicamente imposta, de caráter 
temporário, direcionada para um dos pais ou ambos, aplicável a toda prole ou a um 
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filho específico, em sua totalidade ou apenas em relação a determinadas funções 
parentais. Já, a destituição do poder familiar é a forma de cessação da função 
parental, de caráter compulsório e personalíssimo, aplicável em relação ao genitor 
que ensejou a medida, observado o melhor interesse da criança (Medina & Carvalho, 
2012).  

Por fim, a oitiva da criança, independente da esfera jurídica, deverá ser 
conduzida por entrevistador treinado e capaz de evitar induções, ofertando a vítima 
de violência um ambiente adequado e acolhedor, a fim de obter um relato fidedigno 
sobre o ocorrido. Com efeito, a garantia de ações interdisciplinares efetivas ocorrerá 
com a capacitação dos profissionais que auxiliam o magistrado, bem como na maior 
valoração cientifica atribuída pelos operadores do direito aos laudos psicológicos 
(Azambuja, 2017; Padilha & Vianna, 2016).  

Dada a importância do laudo pericial, o objetivo dessa pesquisa foi avaliar 
qualitativamente o laudo elaborado pelo psicólogo do judiciário, enquanto prova 
pericial, nas demandas com alegações de abuso sexual intrafamiliar sem a 
comprovação de conjunção carnal. 

 
Método 
 

Trata-se de um estudo documental, de natureza quantitativa-qualitativa, no qual 
os dados foram coletados em processos judiciais cíveis que tramitam na Vara de 
Infância e Juventude de uma Comarca do Sul do Brasil, na qual a Defensoria Pública 
era parte integrante. A amostra foi composta por vinte processos, sendo doze de 
Medidas de Proteção e oito de Destituição de Poder Familiar, com alegações de abuso 
sexual intrafamiliar, sem a comprovação de conjunção carnal, propostos de 2009 a 
2015, nos quais constam a produção de 50 (cinquenta) laudos elaborados pelos 
psicólogos do judiciário.  Foram adotados como critérios de inclusão o acesso aos 
processos eletrônicos, com alegações de abuso sexual intrafamiliar, sem a 
comprovação de conjunção carnal.  

 
Procedimento 
Na etapa quantitativa, foi elaborado um relatório individual por processo 

eletrônico que compõe a amostra (n=20), no qual constaram as seguintes 
informações:  tipo da demanda; gênero da vítima; idade da vítima; suposto abusador; 
oitiva da criança e adolescente pelo psicólogo do judiciário; realização de laudo 
psicológico antes da decisão liminar; quantidade de laudos psicológicos constantes 
nos processos; intervenção de perito nomeado e decisão judicial vinculada ao laudo. 
Ao final, os dados constantes no relatório supramencionado foram processados 
eletronicamente no IBM SPSS, ocasião na qual foram calculadas as medidas de 
frequências das variáveis.  

Na etapa posterior, os conteúdos dos laudos elaborados pelos psicólogos 
judiciários (n=50), foram submetidos à análise qualitativa com o auxílio do software 
IRAMUTEQ (Interface de R pour analyses Multidimensionnelles de Textes et de 
Questionnaires). O referido programa utiliza-se das unidades de contexto inicial (UCI), 
as quais são derivadas de acordo com a natureza dos dados obtidos.  
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Os laudos elaborados pelos psicólogos do judiciário acostados em cada 
processo da amostra deram origem a uma UCI, sendo o corpus dessa análise formado 
pelo conjunto das UCIs.  Após a definição das UCIs pela pesquisadora, o programa 
Iramuteq divide o corpus em segmentos de textos, os quais contam em média com 
três linhas e são denominados como unidades de contexto elementar (UCEs). 

Outrossim, o programa Iramuteq realizou a Classificação Hierárquica 
Descendente, a qual em sua primeira etapa classificou os segmentos de texto em 
função dos seus respectivos vocabulários, com a criação de um dicionário de formas 
reduzidas para compilar as palavras com raízes semelhantes (Polli, 2012). Na 
segunda etapa, o resultado foi obtido a partir de matrizes cruzando segmentos de 
textos e palavras (em repetidos testes do tipo chi-quadrado), aplicou-se o método de 
CHD e obteve-se uma classificação estável e definitiva (Reinert,1990).  Obteve-se, na 
terceira etapa, a análise dos segmentos de texto que apresentaram ao mesmo tempo 
vocabulário semelhante entre si, e vocabulário diferente dos segmentos de texto das 
outras classes, ilustrado pelo dendrograma da CHD.  

A referida ilustração demonstra as relações entre as classes, derivada da 
análise lexical dos textos, diferenciando os contextos (classes lexicais), os quais são 
caracterizados por vocabulário específico e por segmentos de textos que 
compartilharam do referido vocabulário (Camargo & Justo, 2016). Posteriormente, foi 
realizada a análise de frequência do corpus, a qual é considerada uma análise lexical 
mais simples, pois agrupa as palavras e as organiza graficamente em função de sua 
frequência, com a produção da nuage de mots. A interpretação dos dados obtidos 
reflete a linguagem, os pensamentos, as opiniões e crenças das partes que compõem 
o processo e permite comparar produções diferentes em função de variáveis 
específicas (Lahlou, 2012). 

Desse modo, a utilização do Iramuteq promoveu a análise dos laudos elaborados 
pelos psicólogos do judiciário, enquanto textos produzidos por diferentes indivíduos 
sobre um fato ocorrido em determinado grupo social, para verificar a compreensão do 
profissional sobre a ocorrência do abuso sexual intrafamiliar (Bauer & Gaskell, 2015).  

 

Resultados 
 

Nos processos de medidas de proteção e destituição de poder familiar, que 
compõem a amostra do presente estudo, verificou-se que as idades das vítimas de 
abuso sexual intrafamiliar variaram de zero a 18 anos, assim dispostas: 15% das 
vítimas tinham de zero a cinco anos; 60% de seis a 12 anos; 20% de 13 a 15 anos e 
5% das vítimas entre 16 e 18 anos. As vítimas do gênero feminino estiveram presentes 
em 18 processos, ou seja, 90% da amostra; somente em dois processos foram 
constatadas vítimas do gênero masculino, o que correspondeu a 10% da amostra. 

Quanto ao suposto agressor, em 25% dos casos o pai foi considerado o suposto 
abusador; o padrasto foi apontado em 55% dos casos; em 5% dos casos o tio paterno 
foi identificado como abusador e 15% dos casos, o abusador foi apontado como 
terceiros (amigos e vizinhos dos responsáveis pela vítima). Não houve a identificação 
na amostra de suposto abusador do gênero feminino. 
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A quantidade de oitivas das vítimas pelo psicólogo do judiciário e o número de 
laudos decorrentes variaram de uma a dez; em 75% dos casos as vítimas foram 
ouvidas para elaboração do laudo psicológico de uma a quatro vezes, já em 25% dos 
casos foram ouvidas de cinco a dez vezes. Isso quer dizer que em 25% dos processos 
foram encontrados de cinco a dez laudos psicológicos.  

Observou-se, nos processos da amostra, que não houve a participação de 
perito nomeado em nenhum dos casos. Em contrapartida, em 100% dos casos a 
intervenção da Rede de proteção e Conselho Tutelar (instituições de proteção à 
criança) foi identificada. Consoante ao anteriormente exposto, foram considerados 
somente os laudos realizados pelo psicólogo do judiciário, sendo verificado que em 
100% dos casos esses documentos foram utilizados como subsídio da decisão 
judicial.  

Posteriormente, o conteúdo dos 50 laudos elaborados pelo psicólogo do 
judiciário, constantes nos processos da amostra (n=20) foram submetidos a análise 
qualitativa, com o auxílio do programa de informática Iramuteq.  Obteve-se, nesse 
estudo, o corpus composto por 327 UCIs, com 1540 palavras, o que originou 6 (seis) 
classes da Classificação Hierárquica Descendente, as quais foram compostas por 
palavras com frequência igual ou maior a quatro e chi quadrado ≥ 3,75. 
  O dendrograma (figura 1) ilustra a separação das classes, sendo composto por: 
a) o nome do corpus e a quantidade de textos retidos nele; b) o nome das classes e o 
número de textos que a compõem; c) a descrição das classes e das palavras que mais 
se associaram a ela, em função do chi quadrado (≥ 3,75) e da frequência igual ou 
maior que quatro. Nota-se que o corpus sofreu uma primeira partição em dois 
subcorpora, colocando as classes 3, 2, 5 e 6 em oposição às classes 1 e 4.  

Concernente as classes, após os resultados obtidos, estas foram assim 
nominadas: Classe 1: Prevenção enquanto medida – os meios jurídicos de proteção 
à criança e/ou adolescente vítima de abuso sexual intrafamiliar. Esta classe 
representa 21,2% do texto e foram selecionadas 27 palavras, com base na nota de 
corte de frequência e chi quadrado acima expostos; Classe 2: Foi assim que 
aconteceu - a importância da narrativa do abuso sexual pela criança e/ou adolescente. 
Foram escolhidas 25 palavras nesta classe, a qual é responsável por 23,1% do texto; 
Classe 3: Entre os atos e os fatos – fatores indicativos do abuso sexual intrafamiliar. 
Aqui, 22 palavras foram selecionadas o que corresponde a 12,8% de todo o corpus; 
Classe 4: Conte-me mais sobre isso – o laudo psicológico como subsídio das decisões 
judiciais. Esta classe representa 15,3% do texto analisado, com a seleção de 27 
palavras, com frequência igual ou maior a quatro e chi quadrado ≥ 3,75; Classe 5: 
Antes tarde do que nunca – a percepção do abuso sexual intrafamiliar por terceiros. 
Foram selecionadas 28 palavras na presente classe, a que corresponde 11,4% do 
corpus; Classe 6: Os indícios nos levam a crer – fatores de risco e a incidência de 
abuso sexual. Compõem esta classe 28 palavras e representa 16,3% do corpus. 
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Figura 1 – Dendograma da análise descendente hierárquica dos laudos. 
 
 

Por derradeiro, foi realizada a análise de frequência de palavras, como 
demonstra a figura 2, sendo que a palavra não obteve a maior frequência no corpus 
desse estudo (n=50), com sua identificação por 566 vezes nas seis classes derivadas 
da classificação hierárquica descendente (CHD). Ainda, a palavra genitora foi 
identificada 399 vezes; a palavra criança foi observada por 358 vezes e a palavra casa 
em 270 vezes.   

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

  
 

 

 
 

   
 

 

 

  

                                             

Palavra F x2 
 

Palavra f x2 
 

Palavra F x2 
 

Palavra f X2 
 

Palavra f x2 
 

Palavra f x2 

Casa 79 79.58 
 

Não 188 52.12 
 

Criança 81 104.05 
 

Filho 95 35.83 
 

Familiar 67 53.59 
 

Contato 84 222.91 

Mãe 57 70.97 
 

Dizer 88 51.85 
 

Escola 59 204.69 
 

Residir 50 116.89 
 

Família 60 41.32 
 

Visita 73 113.24 

Dizer 55 41.23 
 

Menina 65 59.31 
 

Cuidado 33 40.06 
 

Ano 42 20.22 
 

Relação 58 34.45 
 

Entrevista 72 155.79 

Trabalhar 34 84.15 
 

Contar 59 38.13 
 

Irmão 25 14.02 
 

Relaci. 40 116.10 
 

Situação 55 35.23 
 

Realizar 68 74.22 

Pai 33 26.38 
 

Quando 56 21.87 
 

Vez 24 15.19 
 

Manter 34 95.05 
 

Apresentar 47 57.77 
 

Instit. 43 123.71 

Passar 30 36.15 
 

Mais 55 29.68 
 

Apontar 19 32.67 
 

Pequeno 20 48.53 
 

Proteção 40 106.71 
 

Acolh. 39 62.34 

Dormir 29 107.33 
 

Ficar 51 33.52 
 

Frequentar 18 34.92 
 

comp 19 20.69 
 

Acomp 34 56.17 
 

Domiciliar 38 127.82 

Noite 24 118.45 
 

Irmão 50 30.89 
 

Sempre 18 14.46 
 

Alegar 18 24.80 
 

Sugerir 29 77.56 
 

Comp 29 68.30 

Amigo 21 63.00 
 

Muito 46 50.36 
 

CMEI 13 44.35 
 

Ocasião 17 19.55 
 

Verificar 28 50.93 
 

Social 28 66.33 

Pedir 20 63.15 
 

Saber 35 55.03 
 

Cercar 11 33.08 
 

Agredir 16 52.09 
 

Medida 27 70.36 
 

Núcleo 27 80.26 

Deixar 19 44.34 
 

Morar 35 30.02 
 

Higiene 11 26.87 
 

Exercer 16 45.34 
 

Observar 26 38.81 
 

Estudo 27 57.92 

Sair 19 39.08 
 

Querer 33 66.07 
 

Municipal 11 25.14 
 

nov 14 22.15 
 

Rede 23 56.21 
 

Proced 26 96.49 

Tomar 18 47.92 
 

Questionar 33 33.16 
 

Manhã 10 50.61 
 

Vida 13 27.69 
 

Atend 23 32.29 
 

Relatório 26 58.00 

Banho 15 94.99 
 

Gostar 32 60.36 
 

Estudar 9 54.60 
 

Interior 13 27.69 
 

Inst. 21 59.86 
 

Conselho 26 55.93 

   LAUDOS PSICOLÓGICOS 
             1540 UCEs 

Classe 1 
Proteção 

enquanto medida 
327 uce - 21,2% 

Classe 2 
Foi assim que 

aconteceu 
355 uce – 23,1% 

Classe 3 
Entre aos e fatos 

197uce – 
12,8% 

Classe 4 
Conte me mais 

sobre isso 
235 uce – 15,3% 

Classe 5 
Antes tarde do 

que nunca 
175 uce – 11,4% 

Classe 6 
Os indícios nos 

levam a crer 
251 uce – 16,3% 
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Figura 2 - Nuage de mots – Análise de frequência de palavras do corpus (n=50) 

 

 

Discussão 
 

Nesse estudo, os dados indicaram que, 15% das vítimas tinham de 0 a 5 anos, 
60% de 6 a 12 anos, 20% tinham idade compreendida entre 13 a 15 anos e 5% de 16 
a 18 anos. As crianças e adolescentes com idades compreendidas entre 6 a 15 anos 
configuram como vítimas em 80% dos casos. Os dados constantes no relatório do 
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) corroboram com os resultados 
acima expostos, pois em sua análise o referido órgão concluiu que em 50,7% dos 
casos de estupro, as vítimas possuíam até treze anos. Já, em 19,4% dos casos a 
vítima eram adolescentes, na faixa etária de 14 a 17 anos (IPEA, 2014).   

Verificou-se que 90% das vítimas eram do gênero feminino e 10% do gênero 
masculino. Os resultados apresentados assemelham-se com os constantes no 
relatório do IPEA (2014), o qual constatou que em 88,5% das vítimas são do gênero 
feminino e 11,5% do gênero masculino. Adiciona-se, ainda o estudo de Azambuja 
(2017), o qual analisou oitenta e duas demandas envolvendo violência sexual 
intrafamiliar contra crianças e adolescentes, ajuizados no Estado do Rio Grande do 
Sul entre 1999 e 2010, e constatou que 86,59% dos casos eram de vítimas do gênero 
feminino, contra 13,41% do gênero masculino. 
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No que tange aos abusadores, os resultados indicaram os padrastos em 55% 
dos casos, 25% eram os genitores, 5% tio paterno e 15% eram vizinhos ou amigos. A 
pesquisa do IPEA (2014) constatou que 24,1% dos agressores das crianças e 
adolescentes eram os próprios pais ou padrastos e 32,2% eram amigos ou conhecidos 
da vítima.  Verificou-se, ainda, que 70% dos estupros foram cometidos por parentes, 
namorados ou amigos/conhecidos da vítima, o que indica que o perpetrador está 
dentro de casa e que a violência nasce dentro dos lares. De igual modo, o estudo do 
IPEA (2014) demonstrou que 70% dos casos de estupro tem como vítimas crianças e 
adolescentes e em metade dos casos se configurou o histórico de estupros anteriores.    

Consoante ao anteriormente exposto, o presente estudo se ateve a esfera cível 
ao analisar a intervenção judicial, nas demandas com alegações de abuso sexual 
intrafamiliar contra a criança e adolescente e a consequente tomada de medidas 
cabíveis. Obteve-se como resultado a concessão de 12 (doze) Medidas de Proteção 
e 8 (oito) Destituições de Poder Familiar. Revisando o conceito de medidas de 
proteção, observa-se em maior número, a determinação de acolhimento institucional, 
com o escopo de preservar a integridade física e psicológica da criança e do 
adolescente vítima de violência. Ainda, a aplicação de tal medida, permite ao 
magistrado a realização de estudo psicossocial e avaliação psicológica junto aos 
familiares e a investigação de interessados para a manutenção da criança e 
adolescente junto a família extensa. A intervenção e o consequente acompanhamento 
da Rede de Proteção foram constatados em todos os processos desse estudo, sendo 
que o Conselho Tutelar foi o grande articulador dos componentes da Rede, mediante 
a identificação de violação dos direitos das crianças e adolescentes. Deslandes e 
Campos (2015) conceituam Rede de Proteção como o conjunto formado pela 
sociedade civil, por meio de organismos governamentais e não governamentais, e tem 
por objetivo garantir os direitos com ações interventivas em situações de ameaça ou 
violação do direito da população infanto-juvenil.  

Nessa pesquisa, os resultados demonstraram que as crianças e adolescentes 
foram ouvidas pelo psicólogo do judiciário, de uma a quatro vezes, em 75% dos casos. 
Já, em 25% dos casos as crianças e adolescentes desse estudo foram ouvidas de 5 
a 10 vezes, para a elaboração de laudos. É pacificado entre os estudiosos do tema, 
que a criança e adolescente deve ser preservada, de tal modo que o seu 
questionamento sobre a violência sofrida seja feito na menor quantidade possível no 
decurso do processo (Pelisoli, 2013). 

O presente estudo visou a interpretação do corpus originado a partir dos 
cinquenta laudos psicológicos, constantes nos vinte processos da amostra. Como 
anteriormente exposto, as classes apresentadas no dendrograma apontam diferentes 
perspectivas sobre os laudos psicológicos de abuso sexual intrafamiliar, sob o ponto 
de vista fático e suas consequências jurídicas.  

No que tange a classe 1: Prevenção enquanto medida - os meios jurídicos de 
proteção à criança e adolescente vítima de abuso sexual intrafamiliar, observa-se que 
as palavras selecionadas estão ligadas essencialmente às formas de proteção da 
vítima de abuso sexual intrafamiliar. Destacam-se, na referida classe, as palavras 
família, relação, situação, apresentar, proteção, acompanhamento e medida, as quais 
apresentaram maior frequência. Nessa pesquisa, todas as demandas de abuso sexual 
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foram noticiadas pela Rede de Proteção, sendo observado no corpus a intervenção 
do CREAS no atendimento realizado pela equipe técnica especializada e posterior 
avaliação social e psicológica dos envolvidos. Sabe-se que a revelação do abuso 
sexual é um momento crucial para a vítima, pois pode gerar revitimizações, caso os 
adultos não acreditem em seu relato e deixem de tomar as medidas protetivas cabíveis 
(Florentino, 2014). Assim, compete a rede de proteção ofertar o apoio social e afetivo 
para a vítima a fim de minimizar os danos do abuso sexual no momento em que 
consegue romper o segredo e revelar a violência (Brito & Koller, 1999). 

Foi assim que aconteceu – a importância da narrativa do abuso sexual pela 
criança e adolescente é o título da Classe 2, que reteve 23,1% do texto, com a seleção 
de 25 palavras, tais como: não, dizer, contar, saber, morar, querer, questionar, gostar. 
Observa-se a utilização destas palavras pela vítima ao narrar o abuso sexual sofrido. 
Destarte, o presente trabalho buscou analisar as situações de abuso sexual 
intrafamiliar, enquanto espécie de violência que em regra possui só duas 
testemunhas, a vítima e o abusador (Gava, 2012). Em outras palavras, a dificuldade 
probatória em situações sem materialidade do delito impõe ao relato da vítima a 
condição de único meio de prova. Daí se pode afirmar, que a revelação da vítima 
sobre a ocorrência do abuso sexual intrafamiliar foi o que sustentou a concessão das 
medidas judiciais cabíveis. No Brasil, a trajetória da denúncia de abuso sexual 
intrafamiliar até a judicialização expõe a vítima à uma situação repetitiva, uma vez que 
será entrevistada por profissionais que compõem a Rede de Proteção, da Vara 
Criminal, da Infância e Juventude, os quais nem sempre dispõem de conhecimento 
técnico adequado (Williams, Padilha, Hackbarth, Blefari & Peixoto, 2014; Padilha e 
Antunes, 2009). Em contrapartida, no âmbito internacional, a oitiva da criança e 
adolescente é realizada por meio de coleta de depoimentos por um circuito fechado 
de televisão e de videogravação ou sala de espelhos, em ambiente neutro e 
acolhedor, localizados na estrutura da polícia, tribunais, hospitais e até em 
Organizações não Governamentais. (Santos & Gonçalves, 2009). 

Denomina-se a Classe 3: Entre os atos e os fatos - fatores indicativos do abuso 
sexual intrafamiliar, que obteve a retenção de 12,8% do texto e 22 palavras 
selecionadas. Houve, na presente classe, maior frequência das palavras, casa, mãe, 
dizer, trabalhar, pai, passar, dormir, noite, amigo, sendo que estas palavras traduzem 
a realidade fática das vítimas de abuso sexual intrafamiliar. Segundo Pelisoli, Gava e 
Dell’Aglio (2011), a maioria dos casos de abusos são cometidos em ambiente 
intrafamiliar, o que torna ainda mais difícil sua revelação e mais doloroso para a vítima, 
visto que ela geralmente possui relações afetivas significativas com o abusador. Logo, 
o ambiente que deveria ser protetor da criança/adolescente se torna o ambiente 
vulnerável, que abusa e oprime, deixando as vítimas desprotegidas.  

Na classe 4: Conte-me mais sobre isso - o laudo psicológico como subsídio das 
decisões judiciais, 15,3% das palavras foram retidas do corpus, com a seleção de 27 
palavras, sendo que as palavras contato, visita, entrevista, realizar, institucional, 
acolhimento, domiciliar, estudo, relatório apresentaram maior frequência e 
identificaram os elementos necessários para a elaboração do laudo psicológico. 
Segundo Pelisoli (2013), que o laudo psicológico deve ter clareza na linguagem e na 
forma estrutural, pois um documento mal elaborado acarretará equívoco na detecção 
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da ocorrência ou não do abuso sexual, tendo em vista a complexidade desse 
fenômeno e a ausência de evidências físicas. Ainda, a necessidade da proteção da 
vítima é imperiosa, pois a judicialização de demandas como Medida de Proteção e 
Suspensão e Destituição de Poder Familiar são provas de que houve falha na defesa 
dos direitos fundamentais da criança e adolescente. No Brasil, a falta de adoção de 
instrumentos padronizados, adaptados e testados em nossa realidade expõem as 
vítimas a profissionais sem treinamento, que utilizam técnicas que traumatizam, 
induzem e inibem o relato sobre a violência (Williams et al.,2014). Já, no cenário 
internacional, há disponibilidade de vários protocolos de entrevistas forenses em 
situações de abuso sexual contra criança e adolescente, dentre os quais se destacam 
entrevista cognitiva revisada, Protocolo de Entrevista Investigativa NICHD, Protocolo 
da Corner House RATAC, Entrevista Forense da National Child Advocacy Center – 
NCAC (Padilha & Vianna, 2016; Goodman, Ogle, Troxel, Lawlwe & Gordon, 2009).  

Denominou-se a Classe 5: Antes tarde do que nunca - a percepção do abuso 
sexual intrafamiliar no ambiente escolar. Para tanto, foram selecionadas 28 palavras 
na presente classe, a qual apresentou 11,4% de retenção do texto. Destacam-se, as 
palavras criança, escola, cuidado, irmão, apontar, frequentar, estudar, cercar e afeto, 
as quais ilustram a importância do ambiente escolar para o reconhecimento da vítima 
de abuso sexual intrafamiliar. Os estudos apontam que as consequências da violência 
intrafamiliar são o baixo rendimento escolar, baixa concentração e atenção, 
dissociação e crenças distorcidas, tais como percepção de que é culpada pelo abuso, 
diferença em relação aos pares, desconfiança e percepção de inferioridade e 
inadequação, entre outros (Habigzang, Ramos & Koller, 2011). Fica evidente a 
importância da participação da escola no acompanhamento das crianças e 
adolescentes expostos à situação de risco, com a função de identificar, denunciar e 
prevenir a ocorrência de abuso sexual. Mais que isso, a criança e adolescente passam 
grande parte do dia dentro da escola, ladeados por profissionais formados, os quais 
estão propensos a detectar casos suspeitos de abuso sexual e se tornarem veículos 
de prevenção primária, com atuação direta aos pais e aos alunos (Padilha & Williams, 
2011).  

Por derradeiro, a Classe 6: Os indícios nos levam a crer – fatores de risco e a 
incidência de abuso sexual,  obteve 16,3% de retenção do texto analisado e foram 
selecionadas 28 palavras, tais como, residir, relacionamento, manter, pequeno, 
engravidar, agredir, dentre as 28 selecionadas para compor o dendrograma. Nesse 
estudo, os dados obtidos demonstraram que o ambiente familiar das crianças e 
adolescentes não é propício ao desenvolvimento sadio, uma vez que não envolvem 
afeto, segurança, apoio, supervisão e estimulação. Tais famílias são caracterizadas 
pela literatura científica como de risco, pois proporcionam um ambiente inadequado 
aos seus, necessitando intervenção terapêutica para modificar as práticas educativas 
parentais e a ruptura no ciclo de desenvolvimento de comportamentos inadequados 
das crianças e adolescentes (Gomide, 2011; Carvalho & Gomide, 2005; Pacheco & 
Hutz, 2009; Borges & Zingler, 2013). Todavia, não há como afirmar que a 
vulnerabilidade socioeconômica promove maior ocorrência de abuso sexual, haja vista 
que a amostra dessa pesquisa se ateve aos usuários da Defensoria Pública. De outra 
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banda, a blindagem que o segredo de justiça reveste nestas demandas, impedem a 
realização de pesquisas em classes sociais diversas. 

A figura 2 denominada nuage de mots representa a análise de frequência, com 
o objetivo agrupar e organizar graficamente as palavras do texto para a identificação 
das palavras-chave de um corpus. No presente trabalho, evidencia-se a palavra não 
ao centro ladeada pelas palavras filho, criança, casa, entrevista, sendo a palavra não 
a que obteve maior frequência, e se fez presente nos laudos analisados, em todas as 
classes identificadas, como será demonstrado. Na análise de frequência do corpus 
(n=50) palavra não foi identificada 566 vezes nas seis classes derivadas da 
Classificação Hierárquica Descendente.  Observou-se, ainda, que a palavra genitora 
foi identificada 399 vezes; a palavra criança foi observada por 358 vezes e a palavra 
casa em 270 vezes.  Qual é o significado da palavra não nesse estudo? 

Em verdade, a intervenção judicial em situações de negligência e todos os tipos 
de violência contra a criança e adolescente é apenas preventiva, garantidora do direito 
de quem já é por si só excluído, os tantos nãos de suas falas podem refletir o 
abandono, violência, falta de afeto e proteção. Infelizmente, a maior vítima é a criança 
e o adolescente, pois a supressão de seus direitos influencia o seu destino e ameaça 
sua felicidade, principalmente, nas situações de acolhimento institucional (Bastos, 
2011).  
 

Conclusão 
 

A busca pela verdade é o que move o processo judicial e para os operadores do 
direito somente a verdade promoverá um julgamento mais justo. Porém, deve se 
considerar que as verdades trazidas pelas partes aos autos estão revestidas de 
subjetividade, principalmente, sobre o que é certo ou errado nas condutas dos 
litigantes em situações de violência sexual intrafamiliar. Soma-se, ainda, a dificuldade 
em precisar a ocorrência de violência sexual, quando não há evidências físicas que 
sustentem as alegações, para promover o afastamento entre a vítima e seu 
perpetrador.  

Conforme os dados apresentados nesse trabalho, evidenciou-se que os 
psicólogos do judiciário e da rede de proteção são os primeiros a ter contato com a 
vítima, e por vezes não possuem técnica adequada às situações de abuso sexual, o 
que expõe a criança e adolescente a uma série de repetições de seu relato. Para 
tanto, o treinamento dos referidos profissionais é medida urgente, para promover um 
reconhecimento das situações de risco com maior celeridade e precisão, de tal modo 
a subsidiar a aplicação de medidas de proteção, acolhimento institucional e colocação 
em família substituta nas modalidades guarda ou adoção. Sugere-se, ainda, uma 
padronização nas avaliações forenses em situações de abuso sexual, o que há muito 
ocorre no cenário internacional. Sem dúvidas, a adoção de um protocolo acarretaria 
uma amostra definida, o que promoveria estudos mais específicos sobre a oitiva da 
criança por profissional habilitado e o conteúdo do relato, minimizando os danos aos 
maiores interessados. 
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